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Gestão Pública de Instrumentos de Política
Tito Rosa

Trinta e seis anos de serviço público, quase sempre no Ministério da Agricultura e os últimos quatro
no Ministério do Ambiente em áreas da Conservação da Natureza e do Ordenamento do Território,

transmitiram-nos uma vivência ímpar em matéria de observação, acompanhamento, avaliação ou
 gestão direta de políticas públicas.

Neste percurso, tivemos a oportunidade, também o privilégio profissional, de percorrer diversos temas
e objetos da intervenção do Estado em importantes áreas da economia agrícola, agroindustrial, rural
e também da gestão de recursos e de espaços naturais. Os cargos que tivemos a possibilidade de
 desempenhar não apenas nos multifacetaram, no contacto com e no conhecimento de variados e
 importantes setores económicos do nosso universo agroflorestal, como criaram o ensejo de viver de
perto todo o processo de tomada de decisão de relevantes políticas públicas, quer no domínio da
 concessão de incentivos quer na regulação de interesses e ou na proteção da ordem legislativa que
enquadrava o uso de recursos ou a sua salvaguarda.

Neste contexto, fomos “planeadores”, executores e “fazedores”, mas também, em muitas e diversas
situações que o exercício da profissão criou, fomos embedded observadores daquilo a que se costuma
chamar “os corredores do poder”. 

Se as primeiras facetas da nossa intervenção nos fizeram crescer técnica e profissionalmente, a última
colocou-nos muito frequentemente no terreno da real politik e da forma como fatores exógenos ou até
estranhos às políticas em questão tanto as condicionam ou amputam dos valores ou dos objetivos
para que são, no rigor da independência técnica e profissional, construídas.

Em resultado destas vivências e quando somos tentados a fazer um balanço de um percurso,
 sobretudo das relações de eficiência e de eficácia no uso dos recursos públicos face aos resultados
alcançados naquilo que era a vertente dominante das expetativas, ou seja, o acréscimo da riqueza
produzida ou da sua valoração de forma a gerar incrementos de desenvolvimento sustentado, teremos
de concluir que os progressos foram, muitas vezes, insuficientes, titubeantes, descontinuados,
 contraditórios e, porventura, em variadas situações e circunstâncias, promotores de uma dependência
não suficiente ou não eticamente justificável de transferências de recursos públicos para fins despro-
porcionados de enriquecimento privado, tendo em conta o risco assumido ou a competência
 demonstrada.

Há ainda uma observação crítica a fazer quando nos debruçamos sobre o “ciclo de vida” que tivemos
nos ministérios da Agricultura (utilizemos esta forma como abreviatura das múltiplas designações que
foi tendo ao longo do tempo) e do Ambiente. Referimo-nos à relação de divergência de capacidades e
de processos que se foi verificando ao longo dos últimos tempos, seguramente nos últimos 15 anos. 
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Por um lado, o Estado, ao mesmo tempo que ia perdendo os seus recursos (humanos, orçamentais,
de gestão, de autonomia ou de capacidade de reinvestimento), viu crescer, quase exponencialmente,
obrigações, deveres, intervenção regulatória e prestação de contas. Neste quadro evolutivo, tudo se
fez, naturalmente, com mais dificuldade, menos conhecimento, mais afastamento da realidade, mais
burocracia, apesar das continuadas “simplificações”, menos eficiência…

Por outro lado, os últimos anos ficaram marcados, porventura de forma difícil de reverter, por uma
crescente, determinante e prejudicante governamentalização do Estado, fazendo as políticas públicas
– em muitos casos (honrosos foram os tempos, que também vivemos, de respeito mútuo!), para além
da fase de conceção e de orientação estratégica, na qual se presume que a política seja elemento
fundamental, uma vez que é a fase das opções, logo das interpretações e das vias ideológicas legítimas
– subordinar-se ao governo, independentemente da sua matriz principal, assumindo este, em muitas
circunstâncias, o papel de gestor executivo ou condicionador da gestão. 

Esta excessiva intervenção teve vários efeitos. O primeiro foi a condução muitas vezes errática da exe-
cução das políticas, depois a sucessiva, com consequências de dupla face, desresponsabilização e a
simultânea desqualificação da liderança dos dirigentes do Estado, para terminar numa descompen-
sada e não calibrada transferência de opções externas, não raras vezes, interesses de conjuntura e
ou de corporação, para “dentro” das políticas públicas.

Diga-se em abono da verdade que esta trajetória de perda de qualidade foi, de certa forma, relativa-
mente coincidente com as alterações verificadas no âmbito da União Europeia, designadamente da
Comissão, de cujos comportamento, opções ou idiossincrasias deriva significativo impacto nas políticas
públicas nacionais (no que obrigam a fazer e no que não deixam fazer!).

Onde antes se assistia a experiência, algum bom senso marcado pela estabilidade dos serviços,
 capacidade de diálogo técnico, reserva de competência ou sentido de eficácia, foi-se acomodando um
perfil tecnocrático, no sentido mais incapaz, uma visão burocrática, curiosamente crescendo na
 mistificação da simplificação e de outras modernidades apregoadas mas não verificadas.

Mercê da evolução que referimos, cremos não ficar longe da verdade ao assumir que as evoluções
dos variados instrumentos de política, desde logo os que possibilitam o acesso aos recursos comuni-
tários alocados aos Fundos Estruturais e às suas transferências, têm vindo a ser menos concisas, mais
dispersas, excessivamente abrangentes e insuficientemente focadas, tudo isto e paradoxalmente à
medida que têm crescido os epítetos e as exigências de complementaridade, de integração ou de sim-
plificação. Estamos convencidos, nesta linha de raciocínio, que instrumentos mais recentes, como o
PDR2020 ou o ProDeR, pouco ou nada evoluíram, quer em termos de conceção quer sobretudo de
eficácia, em relação aos anteriores PO AGRO ou PAMAF. 

Também esta circunstância é consequência de uma outra situação a que assistimos recorrentemente,
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sem que, ao longo dos vários anos, se tenham procurado simplificar, no bom sentido do termo, ou
 alterar metodologias, tornando-as mais vantajosas.

Como sabemos, quase todos os instrumentos de política, sobretudo os que estão associados a
 concessão de ajudas ou incentivos, são sujeitos a completos, exaustivos e detalhados sistemas quer
de avaliação quer de controlo de execução e de gestão.

Todavia, não só todo o complexo de avaliações (ex-ante, intercalar, de acompanhamento ou ex-post)
se faz sempre dessincronizado dos momentos de conceção e definição das políticas e/ou do seu ajus-
tamento no período executivo como também todo o edifício de regras de controlo se faz em momentos
desajustados, quase sempre sem possibilidades úteis de corrigir benéfica e estruturadamente situa-
ções ou irregularidades detetadas ou, pior ainda, assenta em preocupações “higiénicas” de fiscalização
mais do que em pressupostos de medir ou potenciar a eficácia das políticas aplicadas.

Sabemos que quer um, o sistema de avaliação, quer o outro, o sistema de controlo, “alimentam” de
alguma forma as necessidades de uma superestrutura burocrática e envolvente, mas, sem deixar de
considerar que tal é necessário, ainda que pudesse ser ajustado, entendemos que muito se ganharia
se fossem substituídos por princípios, objetivos e métodos menos ambiciosos e se investisse, sobre-
tudo, em sistemas de auditoria, técnica, programática e financeira, e em interpretação de gestão on
going, procurando que, do exercício constante destas práticas, resultassem efeitos imediatos e ou de
breve prazo para os programas em execução ou para aqueles já em fase de gestação.

Assim, e breve, consideramos que é urgente e criticamente necessário ponderar processos. 

Desde logo na fase de conceção.

Muito mais importante do que fundamentar políticas com vastos documentos de caracterização e com
proposições abrangentes, seguindo habitualmente densas orientações e guidelines em que tudo se
quer fazer e a todos se quer chegar, ainda que as práticas anteriores tenham demonstrado a ineficácia
dessas ambições (não raras vezes mais do que ambições são “necessidades” de sustentação de vários
establishements) é preciso fazer escolhas que, naturalmente, têm de se basear na avaliação política
e estratégica de fazer crescer ou gerar emprego, mas também de utilizar os recursos proporcional-
mente aos riscos e à eficiência, isto é, às probabilidades de obter retorno do investimento público e à
forma de o fazer ao menor custo possível em função dos resultados pretendidos. Esta preocupação
raras vezes se encontra espelhada adequadamente na definição das políticas, ainda que textualmente
e em forma de ideia aparentemente possa estar presente. Para atingir esse objetivo seria necessário
que existisse “trabalho” antes da conceção, ou seja, que o Estado construísse as soluções com base
em monitorização corrente e “de terreno” do funcionamento dos sistemas produtivos, de mercado e
sociais que estruturam a nossa economia e o nosso desenvolvimento rural. Tal implicaria o normal
 desempenho de funções que o Estado está incapaz de fazer ou que abandonou, desta forma se
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 sujeitando a apreciações de dados estatísticos, à integração de solicitações (resultado de atividades
eficazes e intensas de advocacy) ou a um sempre inconfessado, em doses nem sempre idênticas ou
explícitas, populismo político conjuntural. Se “observatórios” permanentes do funcionamento da “eco-
nomia real” e do comportamento dos atores existissem, derivados de um Estado presente, é evidente
que as políticas, na sua fase de preparação e conceção, seriam matizadas e calibradas em função
das informações, não apenas quantitativas, que estariam disponíveis.

Depois, na fase de execução.

É imperioso que se assimile que, após a definição política, devem vir e tão só a capacidade executiva
e a competência de a exercer. Com respeito pela política definida e pelas orientações ideológicas
 traçadas, mas com preocupações dominantes de independência, sobriedade, transparência e eficácia.
Os cidadãos-utilizadores-destinatários devem ser educados na utilização de recursos públicos em
 função do mérito próprio e da capacidade demonstrada, na ideia de que recorrem a um empréstimo
(não oneroso) de dinheiro público e não na pretensão de estarem a beneficiar de direitos adquiridos
ou naturalmente atribuídos. Uma gestão executiva, desgovernamentalizada, é uma condição inequi-
vocamente exigível.

Depois, na fase de avaliação.

Dois tipos de avaliação são necessários, sempre independentes mas não ausentes das circunstâncias
e das particularidades da gestão. Se as avaliações a pirori ou a posteriori são inquestionavelmente
necessárias para aferir da qualidade do que é pensado e do que depois é feito, embora devessem ser
sujeitas a simplificações de conteúdo significativas, um outro tipo de avaliação, substituindo a clássica
avaliação intercalar ou a de execução, era a avaliação permanente, assente em dois pilares funda-
mentais: (a) um sistema de amostra de operações para observação permanente, não apenas de
 resultados mas também de processos de seleção, de concessão de auxílios e de aplicação de recursos;
e (b) um sistema de observação / participação constante nas tarefas de gestão embebendo as
 especificidades, as insuficiências mas também as diferenças e as qualidades.

Ainda na execução, o controlo.

Sendo absolutamente crucial para a gestão, a auditoria corrente é um instrumento de valorização e
de promoção do desempenho. Neste contexto, deve, tal como a avaliação, ser convenientemente (o
que pressupõe, desde logo, atempadamente) preparada e acompanhar, de forma permanente, a ges-
tão, salvaguardando a independência de atuação, mas não se escondendo num absoluto descompro-
metimento, que, finalmente, é prejudicial à eficácia, à proteção dos recursos públicos e, quase sempre,
alheio aos objetivos e aos resultados da política definidos.
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Nota biográfica
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Vogal do Conselho de Administração do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento da Agricultura e das Pescas (1997/2000)
Gestor do Programa AGRO (2000/2010)
Presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (abril de 2008/ fevereiro de 2012)
Aposentado da Administração Pública desde 1 de agosto de 2013
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